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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 323 / 2023) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.040 DE 04 DE JULHO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO TEMPORÁRIA DOS VALORES DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS, SÍMBOLOS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS PARA FINS DE EQUILÍBRIO DAS DESPESAS COM PESSOAL CONFORME A LEI 101∕2000 - RESPONSABILIDADE FISCAL, BEM COMO ESTABELECE CONTROLE DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE HORAS-EXTRAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Ficam reduzidos temporariamente por 2 (dois) meses – julho e agosto de 2023 os valores de subsídios dos agentes políticos símbolos dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas para fins de equilíbrio de responsabilidade fiscal, conforme preceitua a Lei Complementar 101∕2000, nos índices a seguir relacionados:

I – Agentes Políticos – 15% (quinze por cento)

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Procurador Geral do Município

II – Cargos de Provimento em Comissão – 15% (quinze por cento)

Todos os cargos nomeados em Símbolo DAS – Direção e Assessoramento Superior

III – Funções Gratificadas – FG’s – 10% (dez por cento)

Todas as funções gratificadas concedidas em todas as Secretarias Municipais aí incluídas as da Secretaria Municipal de Educação, Saúde e Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação, em todas as classificações.

Art. 2º - A redução de que trata o artigo 1º deverá ser aplicada pela Divisão de Pessoal – Secretaria Municipal de Administração podendo adotar a criação de rubrica própria no sistema de gestão de tecnologia da informação ou procedimento equivalente para que seja permitido o cálculo correspondente quanto aos descontos obrigatórios e outras providências legais pertinentes à área de pessoal.

Art. 3º – A redução de que trata a presente lei cumpre de forma cautelar a obrigatoriedade do Poder Executivo em manter os percentuais de gastos com pessoal nos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101∕2000.

Art. 4º - Ao final do período de 2 (dois) meses as Secretarias de Administração, Fazenda e Controladoria Geral do Município deverão elaborar relatório detalhado no sentido de verificar o resultado da redução definida pela presente lei com o objetivo de avaliar a necessidade de sua prorrogação, se for o caso.

Art. 5º-  A realização de horas extras nos meses de julho e agosto deverá ser reduzida e somente será autorizada previamente pelo Gabinete do Prefeito mediante planilha encaminhada pelas Secretarias Municipais, observando, neste caso que o reflexo financeiro será monitorado nos meses de agosto e setembro para o devido acompanhamento.

Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência até 31 de agosto de 2023.

Paty do Alferes,  04 de  Julho  de 2023.

Eurico Pinheiro Bernardes Neto

Prefeito Municipal

